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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000216-22.2012.815.0171
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de Esperança
RELATOR:  Juiz  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Esperança
PROCURADOR: Luciano Pires Lisboa
APELADO: Zezito Evaristo dos Santos
DEFENSORA: Anaíza dos Santos Silveira

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
PEDIDO  LIMINAR.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS.
NECESSIDADE.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.
NULIDADE DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

- A penalidade de não produção de prova devido à ausência de
intimação da parte constitui cerceamento ao direito de defesa,
ensejando, por consequência, a nulidade da sentença em face
do princípio do contraditório e da ampla defesa, insculpido no
art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

- Anulando-se a sentença  ex officio,  fica prejudicada a análise
do recurso apelatório.

Vistos etc. 
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Trata-se de apelação cível (f. 52/58) interposta por MUNICÍPIO
DE ESPERANÇA contra sentença (f. 45/49) do Juízo da 1ª Vara Mista da
Comarca de Esperança, nos autos da ação de obrigação de fazer ajuizada
por  ZEZITO  EVARISTO  DOS  SANTOS,  que  julgou  procedente  o  pleito
exordial, para determinar ao suplicado que forneça a medicação requerida.

Nas suas razões, o Município de Esperança, ora apelante, aduz,
preliminarmente, a ocorrência de cerceamento do direito de defesa. No
mérito, alegou a impossibilidade de fornecimento do medicamento, ante a
inexistência de estrutura no município para atendimento aos casos de alta
complexidade, além da sua ilegitimidade para figurar no polo passivo (f.
52/58). 

Contrarrazões pela manutenção da sentença (f. 62/69).

A Procuradoria de Justiça, no parecer de f. 74/76, posicionou-se
pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.

DECIDO.

O  caso  dos  autos  discute  a  obrigação  do  Município  de
Esperança em fornecer o medicamento BAILOFENO 10mg,  para controle
da patologia “espasticidade em membros inferiores (CID. G121)”, a fim de
evitar complicações mais graves para a saúde do apelado.

Antes de tratar da matéria meritória,  é necessário analisar a
prejudicial de mérito levantada pelo apelante.

DA PRELIMINAR DO CERCEAMENTO DE DEFESA

O apelante alega que houve cerceamento de defesa, uma vez
que o Juízo a quo deixou de cientificá-lo acerca do despacho de f. 42, que
intimava as partes para especificarem as provas que pretendiam produzir.
In  casu,  houve  apenas  manifestação  do  apelado  (f.  42v),  enquanto  o
apelante sequer foi intimado daquele despacho. 

Ocorre  cerceamento  do  direito  de  defesa  quando  existir
qualquer limitação indevida à produção de provas por uma das partes, em
detrimento  da  pretensão  visada  com  a  demanda,  ensejando,  por
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consequência, a nulidade do ato tido como restritivo, em face do princípio
do  contraditório  e  ampla  defesa,  insculpido  no  art.  5º,  inciso  LV,  da
Constituição Federal.

O despacho de f. 42, datado de 21.01.2013, que determinou a
intimação das partes para especificar as provas que pretendiam produzir,
não  foi  publicado  por  meio  de  nota  de  expediente,  tampouco  houve
intimação em cartório. A certidão de f. 44, a qual certifica que o prazo
transcorreu sem pronunciamento da promovida, é nula, uma vez que não
foi dada oportunidade para a parte contrária se manifestar.

Neste tocante, entendo que assiste razão ao recorrente, pois o
despacho não foi publicado por meio de nota de expediente, tampouco
houve intimação em cartório, sobrevindo a sentença, razão pela qual não
foi possível ao Município-réu especificar as provas que pretendia produzir.

 
Não é necessário maiores delongas para, de pronto, perceber-

se  o  prejuízo  acarretado  ao  promovido,  com  a  falta  de  intimação  do
despacho e, por via de consequência, da realização das diligências que o
competem efetivar.

O Código de Processo Civil é claro quando determina a forma a
ser  seguida  na  publicação  dos  atos  processuais,  que  acarretam  a
intimação  das  partes  e  as  consequências  da  não-observação  desses
dispositivos:

Art. 234. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos
atos  e  dos termos do processo,  para  que faça ou  deixe de fazer
alguma coisa.

Art.  245.  A  nulidade  dos  atos  deve  ser  alegada  na  primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de
preclusão.

Art. 247. As citações e a intimações serão nulas, quando feitas sem
observância das prescrições legais.

Art. 248.  Anulando o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os
subsequentes, que dele dependam; todavia, a nulidade de uma parte
do ato não prejudicará as outras, que dela sejam independentes.

In casu, nota-se que após o despacho de f. 42, o Município de
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Esperança  não  mais  se  manifestou  nos  autos,  até  a  interposição  do
recurso  de  f.  52/58,  restando,  portanto,  evidenciada  a  nulidade  na
primeira oportunidade processual.

Assim,  foi-lhe tolhido o direito  de indicar as provas a serem
produzidas, sendo oportunizada a produção apenas à promovente.

 
A carta constitucional vigente dispõe, em seu art. 50, inc. LV,

que  "aos  litigantes,  em processo judicial  ou administrativo,  e  aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa,
com os meios e recursos a ela inerentes". 

O cerceamento de defesa é uma questão de ordem pública que
macula  a  legitimidade  da  decisão  judicial.  Sobre  o  tema  informa  o
constitucionalista Dirley da Cunha Júnior:

Tais  garantias  (ampla  defesa  e  contraditório)  completam  e  dão
sentido e conteúdo à garantia do devido processo legal, pois seria
demasiado desatino garantir a regular instauração formal de processo
e  não  se  assegurar  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  àquele  que
poderá ter a sua liberdade ou o seu bem cerceado; ademais, também
não haveria qualquer indício de razoabilidade e justiça numa decisão
quando não se permitiu ao indivíduo as mesmas garantias e a ampla
defesa. São, assim, garantias que se casam numa união indissolúvel.1 

O Superior Tribunal de Justiça tem julgado no mesmo sentido,
considerando que a penalidade de não produção de provas, imposta pela
ausência de intimação da parte, constitui em cerceamento de defesa, e
como  tal,  autoriza  a  anulação  da  sentença.  Vejamos  o  seguinte
precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  RESCISÃO  DE  CONTRATO.  DESPACHO  QUE
FACULTA  ÀS  PARTES  A  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  INTIMAÇÃO
DEFEITUOSA.  AUSÊNCIA  DO  NOME  DO  ADVOGADO  DO  RÉU.
CERCEAMENTO DE DEFESA. CPC, ART. 236, §1º. NULIDADE. 
I.  Se o magistrado processante determinou a intimação das partes
para requererem a produção de provas, pressupõe-se que elas eram,
em princípio, cabíveis e eventualmente úteis no contexto da lide, de
modo que o defeito na publicação respectiva, em que não figurou o
nome do patrono da ré,  causou-lhe cerceamento do direito de
defesa,  ensejando  a  nulidade  do  processo  a  partir  do  ato
viciado.

1 CUNHA JÚNIOR, Dirley da. Curso de Direito Constitucional. Salvador: Editora JusPodium, 2011.
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II. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.2

Assim sendo, verifica-se que a decisão não foi  concebida na
estrita observância dos direitos fundamentais processuais do promovido,
sendo necessária sua anulação.

Com efeito, deve ser acolhida a arguição ventilada para anular a
sentença, remetendo os autos à Comarca de origem com a finalidade de
prosseguir com a especificação de provas que o demandante pretende
produzir.

Diante  do  exposto,  acolho  a  preliminar para  anular  a
sentença por cerceamento do direito de defesa, e determino a remessa
dos autos à Comarca de origem, após o decurso do prazo recursal, para
que seja feita a intimação do demandado (f. 42), o que faço com arrimo
no art.  557 do CPC.  Prejudicadas as demais  questões  suscitados  na
apelação. 

 
Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 10 de fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
     Relator

2 REsp 818446/PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, Julgamento: 01.03.2011, DJe 17.03.2011.
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